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1.0 DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Referência é a contratação via registro de preço na modalidade pregão tipo
menor preço, de empresa especializada na prestação de serviço de locação de transporte (ônibus) onde será
transportado os servidores do Conselho Regional de Enfermagem de Sergipe ( COREN/SE) que estarão
atuando no evento da 26° edição do CBCENF nos período de 16/09 a 19/09 do ano subsequente , conforme
especificações detalhadas que estão de acordo com os artigos das leis 14.133/2021 ainda que não citados
explicitamente devem ser cumpridos. 

2.0 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação tem por objetivo, atender á necessidade referente a realização do 26° CBCENF - Congresso
Brasileiro os Conselhos de Enfermagem, evento realizado pelo COFEN todos os anos em determinada região
do país, no caso do ano vigente, será nos dias 16 a 19 de setembro, na cidade de Recife, onde se faz essencial
a locação de ônibus para que os colaboradores, profissionais e estudantes entre outros do COREN-
SE participem do referido evento.

Justifica-se a adoção do registro de preço levando em consideração a experiência a ser adquirida de forma
técnica, oferecida no Congresso de acordo com as necessidades do órgão, servidores, colaboradores e
conselheiros no desempenho de funções institucionais ao tempo em que possam propiciar conhecimento aos
participantes junto ao evento. A locação ora pleiteada se faz necessária pela facilidade, economicidade e
controle da quantidade de profissionais que irão por parte deste Regional buscando enquadramento no
Decreto nº 11.462/2023 artigo 3º, inciso V:

“V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado
pela Administração.”

3.0 DAS CARACTERÍSTICAS 

O objeto da contratação caracteriza-se como prestação de serviços, conforme previsto no Art. inciso XVII da
lei 14.133/2021. Sua realização será através de ata de registro de preço na modalidade pregão tipo menor
preço. 

A prestação de serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Os materiais deverão ser de qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências da ANVISA, além das
normativas do Código de Defesa do Consumidor e INMETRO ou similares como as NR´s ou ABNT´s,
deverão ainda, conter especificações das características peculiares de cada item. 

Os veículos deverão possuir seguro em casos de acidentes, furtos e roubos para todos os passageiros que
utilizem o mesmo.
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Os veículos deverão estar em perfeito estado de conservação, limpeza, segurança, portando documentos,
equipamentos e acessórios obrigatórios exigidos pelas instituições de trânsito e demais estabelecidos pela
Contratante.

4.0 FORMA DE FORNECIMENTO

Os horários e locais de saída e destino serão estipulados pelo responsável do contrato do COREN-SE;

Em relação à natureza do objeto é classificado como serviço;

Não será permitida subcontratação;

Não será permitida a adesão por órgãos não participantes da Intenção de Registro de Preço;

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados  da assinatura do contrato, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133.

 

5.0 Forma e critérios da seleção do fornecedor

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

6.0 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Definir/Interferir nas rotas do tráfego;

Fiscalizar " in loco" a qualidade dos serviços contratados e o estado de conservação dos veículos utilizados,
conforme determinação da lei n° 9.503/97 do Código Brasileiro de Trânsito;

Emitir ofício sobre possíveis ocorrências ou irregularidades praticadas pela empresa contratada que fornecerá
o serviço. No ofício deverão ser informadas quaisquer ocorrências, dentro e fora do veículo, tais como:
discussões, brigas, ofensas pessoais, atrasos na saída ou chegada do devido destino, reclamações sobre a
condução do veículo e outras que envolvam motoristas e /ou passageiros;

Orientar a empresa prestadora de serviço que o veículo, em determinado período, será de uso exclusivo para
o transporte de conselheiros, colaboradores, servidores e convidados do COREN-SE.

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora estabelecido;

Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que seja refeito/entregue
qualquer serviço/objeto que julgar insuficientes, inadequados ou em desconformidade com o solicitado;

Autorizar os serviços e emitir os documentos específicos para tal;

Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei n.
14.133/2021;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes neste termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
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definitivos;

Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF, Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas - CEIS, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça e Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de
Contas da União para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

7.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Realizar certificado de Registro na ANT com autorização para transporte de passageiros, válido e vigente;

Fornecer o veículo (objeto da locação) e substituí-lo em caso de quebra ou avaria, por veículo com as
mesmas características do veículo original, e no tocante a ano/modelo, o novo veículo deverá ser igual, ou
melhor, do que o veículo substituído, assim como colocá-lo em perfeitas condições de utilização, no prazo de
12 (doze) horas, sob pena de ser rescindida a locação;

No caso de envolvimento de passageiros em evento não previsto, deve-se dar imediata ciência ao COREN-
SE;

Arcar com todas as despesas referentes a peças de reposição, manutenção, lubrificação, lavagem e troca de
óleo, licenças especiais e outras necessárias para a consecução dos serviços;

Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas do veículo locado disponibilizando, se necessário;

Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os seguros
contratados, o locatário arcará com todos os ônus decorrentes de eventuais sinistros, como se segurada fosse;

Confiar a direção do veículo somente a motorista devidamente habilitado na categoria D e que não tenha
cometido nenhuma infração nos últimos 12 meses;

Tomar providências imediatas em caso de ocorrências graves e acidentes, se necessário acionar a Polícia
Militar ou Federal e Corpo de Bombeiros bem como comunicar ao COREN-SE.

Manter as condições de habilitação e qualificação técnica do ato da contratação, observando e acatando as
disposições do artigo 92 Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, que sejam cabíveis à natureza deste instrumento
ou através da certidão/certificado aludido no inciso II, do artigo 69 da supracitada lei;

Acatar com as disposições da legislação vigente inerente ao objeto deste contrato, respeitando e primando
especialmente pelo cumprimento dos artigos 117 a 121 da Lei 14.133 de 1-° de abril de 2021; 8.1.3.

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, e para aprendiz.

 Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
esclarecimentos necessários sobre os fatos. 8.1.5. Responder integralmente por perdas e danos que vier a
causar a CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ou a
terceiros.

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto dos serviços em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou de sua elaboração, salvo quando o
defeito for, comprovadamente, provocado pela Contratada;
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Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante.

8.0 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

 

 Certificado de Registro na ANTT com autorização para transporte de passageiros, válido e vigente;

Certificado válido de cadastro CADASTUR (Ministério do Turismo) na categoria transporte de de
passageiros;

Apresentar comprovação do seguro dos veículos por meio de apólice vigente com registro na Susep
(Superintendência de Seguros Privados).

9.0 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da Administração especialmente
designados, nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus
respectivos substitutos.

Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado
formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

O material será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável ou fiscal, com verificação
posterior da conformidade do material e definitivamente, por servidor ou comissão designado pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da
Lei nº 14.133/2021.

 

10.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei
nº 14.133, de 2021, quais sejam:
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a: dar causa à inexecução parcial do contrato;

b: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c: dar causa à inexecução total do contrato;

d: deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;

e: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo justificado;

g: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  Considera-se comportamento
inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 7.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações;
d) Multa de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado do item
prejudicado por infração do subitem 8.1, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da
Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.

 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato
lesivocometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
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 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.14. DA PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS - Lei nº 13.709/2018 - LGPD

 Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos
Arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos,
específicos, explícitos e informados ao titular;

2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do
objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou
regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade
Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

3. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria aquisição de bens, esta
será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE, responsabilizando-se a
CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese
legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto
especificado neste contrato, e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados para
outros fins;

11.0 PENALIDADES

 A inexecução parcial do objeto ensejará a aplicação de multa de até 5%, calculada sobre o valor do serviço
não prestados, ou prestados de forma precária;

A inexecução total do objeto ensejará a aplicação de multa de até 10%, calculada sobre o valor total do
serviço não prestado;

No caso de inexecução parcial ou total do contrato/instrumento equivalente, sem prejuízo das multas
estabelecidas nos itens “8.1” e “8.2”, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:

Suspensão do direito de licitar/contratar com o Coren/SE pelo prazo de até 02 (dois) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

Configurada a infração, a contratada será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apresentar defesa;

Recebida a defesa, o Diretor do Foro da Seção Judiciária de Sergipe deverá manifestar-se, motivadamente,
sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da respectiva
penalidade;

As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, observados os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, e após o regular processo administrativo, com garantia da defesa prévia;

A aplicação de penalidade administrativa não exclui a responsabilidade civil e criminal do fornecedor ou
prestador do serviço.

12.0 DA FORMA DE PAGAMENTO

Para fins de pagamento, a contratada deverá emitir Notas Fiscais, contemplando a prestação dos serviços
executados no mês acompanhada de relatório descritivo dos serviços;
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A Nota Fiscal deverá ser apresentada ao Departamento de Gestão através do E-mail:
departamento.gestao@coren-se.gov.br, após a prestação dos serviços, para pagamento pela CONTRATANTE
à CONTRATADA até o 10º (décimo) dia útil seguinte à sua entrega. A empresa receberá mensalmente por
cada aparelho em que realizar a manutenção preventiva e corretiva, e por cada prestação de serviço de
aparelho de ar condicionado dentro da unidade.

 O eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e proporcional atraso no pagamento,
sem qualquer penalização ou atualização monetária.

Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, o documento será
devolvido para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias úteis para o pagamento, a contar do
atesto da nota fiscal devidamente aprovada pela CONTRATANTE.

O documento de cobrança será emitido em nome do Conselho Regional de Enfermagem de Sergipe, sem
emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da Licitação e contendo todos os seus dados e
outros conforme abaixo especificado:

a) O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação apresentada para
habilitação, da Proposta Comercial e do documento de cobrança. Na hipótese de divergência entre o CNPJ
constante do contrato e do documento de cobrança, deverá a fornecedora apresentar Declaração (juntamente
com este último documento), justificando este procedimento e, ao mesmo tempo, se responsabilizando pela
regularidade fiscal do estabelecimento comercial emitente do documento de cobrança.

b) De acordo com o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por Órgãos, Autarquias
e Fundações da Administração Pública Federal a Pessoas Jurídicas, pelo fornecimento de bens e/ou prestação
de serviços, estão sujeitos à incidência na fonte, do Imposto sobre a Renda, da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido, da Contribuição para Seguridade Social – Cofins e da Contribuição para Pis/Pasep.

c) A tabela de bens e serviços a que se refere o item anterior está à disposição de todos os interessados no site
da Receita Federal: www.receita.fazenda.gov.br, (IN SRF nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012 com alterações
dada pela IN SRF nº 1.540 de 5 de janeiro de 2015) e por ocasião do pagamento, conforme o caso, todos os
impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente.

d)  Caso a Contratada seja optante pelo “SIMPLES” a cada fornecimento e a cada emissão de Nota Fiscal,
deverá juntar a declaração ORIGINAL de isenção dos impostos, em 02 (duas) vias, assinada com
identificação do assinante e nome da empresa.

e) O documento de cobrança (Nota Fiscal) deverá ser formulado, já constando todos os impostos e/ou
tributos incidentes que serão retidos conforme IN SRF nº 1234 de 11 de janeiro de 2012 com alterações dada
pela IN SRF nº 1.540 de 5 de janeiro de 2015, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para
o pagamento a partir do recebimento regular da mesma.

f) Optando pelo depósito bancário, no documento de cobrança deverá constar o nome e o número do banco,
bem como o nome e o número da agência e o número da conta à qual se dará o depósito bancário para
pagamento, repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial.

g) Qualquer alteração de dados bancários só será permitida desde que efetuada em papel timbrado da
empresa, assinada por representante legal e encaminhada ao Departamento de Compras e Licitações, antes do
processamento do respectivo pagamento.
h) Caso a Contratada deixe de atender, mesmo que de forma parcial, as regras contidas nesta cláusula, o
pagamento ficará retido até seu pleno atendimento e não caracterizará, em hipótese alguma, inadimplência
por parte do COREN-SE.
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Para efeito de pagamento, serão verificados:

a) Atestação de conformidade da entrega do(s) serviço(s);
b) Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (CND), Certidão Conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União, Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS-CRF), e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

 

13.0 ESPECIFICAÇÕES 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANTIDADE VALOR
ESTIMADO 

VALOR
ESTIMADO
TOTAL

1 25089
LOCACAO DE VEICULOS -
LEVES / PESADOS / COM
MOTORISTA

3 R$14.066,66 R$42.199,98

 

Responsável pela elaboração: 

Maria Daianny Delfino Santos - 194

Chefe do Departamento Adminisrativo 

Do u e toàassi adoàelet o i a e teàpo àMARIA DAIANNY DELFINO SANTOS - Matr. 4,àChefe do
Departa e to Ad i istra vo,àe à / / ,à sà : ,à o fo eàho ioàofi ialàdeàB asília,à o
fu da e toà oàa t.à º,à§à º,àdoàDe etoà ºà . ,àdeà àdeàoutu oàdeà .

áàaute idadeàdesteàdo u e toàpodeàse à o fe idaà oàsite
h ps://sei. ofe .go . /sei/ o t olado _exte o.php?
a ao=do u e to_ o fe i &id_o gao_a esso_exte o= ,ài fo a doàoà ódigoà e ifi ado à 6 6àe
oà ódigoàCRCà BBCC E6.

àRuaàDu ueàdeàCaxias,à ,à-àBai oàSãoàJosé,àá a aju/SE

CEPà - àTelefo e:

-à . o e -se.go .

Referê cia:àP o essoà ºà . / - SEIà ºà

à
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à

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ETP

. INTRODUÇÃO / NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
áà e essidadeàseàd àe à apoàdaà ealizaçãoàdoà ºàCBCENFà-àCo g essoàB asilei oàdosàCo selhos

deàE fe age ,àeve toà ealizadoàpeloàCOFENàtodosàosàa osàe àdete i adaà egiãoàdoàpaís,à oà asoàdoàa o
vige te,àse à osàdiasà àaà àdeàsete o,à aà idadeàdeàRe ife,ào deàseàfazàesse ialàaàlo açãoàdeà i usàpa a
ueà ola o ado es,àp ofissio aisàe t eàout osàpa ipa tesàdoà efe idoàeve to.

. DADOS DO PROCESSO

Unidade fun ional responsável pela Contratação Depa ta e toàdeàád i ist açãoà/àGestão
O jeto àLo açãoàdeà i usà-àCBCENF
Nº do Pro esso . / -

. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Habilitação jurídica - arquivamento e registro de ato constitutivo na junta comercial ou registro de títulos e
documentos;

3.2. Qualificação técnica - Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, em nome da licitante, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível,
devendo conter nome legível, cargo, assinatura, telefone e e-mail de contato do agente emissor.

3.3. Qualificação econômico-financeiro - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.4. Certidão negativa defeitos sobre falência expedida pelo ditribuidor da sede do licitante.

3.5.Microempresa e recém-constituída; certidão negativa de falência ou concordata; patrimônio líquido.

3.6. Regularidade fiscal – As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos
seguintes requisitos:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

 

. REFERÊNCIA AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL DO COFEN
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Oàestudoàt i oàp eli i a àgua daà elaçãoà o àoàp o essoàli itat ioà ueàve saàso eàaàlo ação
deà i usà Exe u vo,à pa aà a o odaçãoàdeà à ua e taà eà uat o à at à à i ue ta à luga es,à o à polt o as
e li veis,àa à o di io ado,à o à–à oà í i oà–à à dois à oto istasàpa aà eveza e toàeà o us velàpa aàoà °
CBCENF.

. DESCRIÇÃO E ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  ART.  § º, INCISO IV

O quantitativo informado é meramente estimativo, podendo o Coren/SE alterá-lo, caso necessário para a eficiente
tramitação processual, bem como ficando desobrigado a contratá-lo em sua totalidade

Foram  cotações de três  fornecedores das empresas seguintes empresas e seus respectivos valores:

SERVILOC:  15.000,00;
N. SRA. DA VITÓRIA:  12.200,00;
LITUR:  15.000,00.

Não foi considerado pesquisa de preço junto ao painel de preços uma vez que os valores lá resultantes não refletiam
as necessidades e características exigidas por este regional, tal como destino, quilometragem média e translado,
exigências essas do regional para o referido serviço.
Desta forma, o valor médio para o referido serviço resultou em R$ 14.066,66 (quatorze mil, sessenta e seis reais e
sessenta e seis centavos) para a locação de um ônibus e o total de R$ 42.199,98 (quarenta e dois mil, cento e
noventa e nove reais e noventa e oito centavos) para três ônibus.

Fonte: 

. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  ART. , § º, INCISO II
Estaàataàdeà egist oàdeàp eçoàgua daàali ha e toàaoàpla eja e toàa ualàdoàCo selhoàRegio al

deà E fe age à -à COREN/SE,à ueà visaà pe i à aç esà voltadasà aà assist iaà dosà usu iosà eà p estado esà de
se viços.

. REQUISITOS MÍNIMOS DA POTENCIAL CONTRATAÇÃO ART , § º, INCISO III
Osà ate iaisàdeve ãoàse àdeà ualidade,àse doàapli adasàtodasàasà o asàeàexig iasàdaàáNVISá

oàe uipa e to,àal àdasà o a vasàdoàC digoàdeàDefesaàdoàCo su ido àeàINMETROàouàsi ila esà o oàasàNR
´sàouàáBNT´s,àdeve ãoàai da,à o te àespe ifi aç esàdasà a a te ís asàpe ulia esàdeà adaàite .à

. DA ESCOLHA DA MARCA DE REFERÊNCIA 
Nãoàseàapli a.à

. DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO 
Osà se viçosà se ãoà o t atadosà o à vistasà à o te çãoà dosà elho esà p eçosà eà o diç esà ais

va tajosasàpa aàaàád i ist ação,àse viçosà ãoà o uosàouà o t atadosàpo àes opo:àa uelesà ueà i p e àao
o t atadoàoàdeve àdeà ealiza àaàp estaçãoàdeàu àse viçoàespe ífi oàe àpe íodoàp edete i ado,àpode doàse
p o ogado,àdesdeà ueà jus fi ada e te,àpeloàp azoà e ess ioà à o lusãoàdoào jeto;à o fo eàdispostoàdo
a goà °ài isoàXVIIàdaàleià . / .

. LEVANTAMENTO DE MERCADO ART , § º, INCISO V  
átaà deà egist oà deà p eço.à Leva doà e à o side açãoà aà expe i iaà aà se à ad ui idaà deà fo a

t i a,à ofe e idaà oà Co g essoà deà a o doà o à asà e essidadesà doà gão,à se vido es,à ola o ado esà e
o selhei osà oàdese pe hoàdeàfu ç esài s tu io aisàaoàte poàe à ueàpossa àp opi ia à o he i e toàaos
pa ipa tesàju toàaoàeve to.

. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO ART , § º, INCISO VI  
àOà todoàpa aàes a àosàp eçosà efe e iaisà se à ealizadoàpo à eioàdeàa plaàpes uisa,à de

e p esaà espe ializadaà e à t a spo teà deà tu is oà ueà o po teà aà ua dadeà desejada,à e à o oà aà sua
o pa ilidadeà o àosàvalo esàdeà e ado,à o side a do,à e à o o,àpes uisaàju toàaoàpai elàdeàp eço.

Es a-seà aà p ete saà o t ataçãoà oà valo à dioà pa aà oà efe idoà se viçoà esultouà e à R$
. , à uato zeà il,àsesse taàeàseisà eaisàeàsesse taàeàseisà e tavos àpa aàaàlo açãoàdeàu à i usàeàoàtotal

deàR$à . , à ua e taàeàdoisà il,à e toàeà ove taàeà oveà eaisàeà ove taàeàoitoà e tavos àpa aàt sà i us.

. ESCOLHA DA SOLUÇÃO 
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Os serviços serão executados por meio da celebração de contrato visando  maior vantagem econômica para a
administração.
A prestação desses serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração,
 vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO ART , § º, INCISO VII

1. Os veículos deverão possuir seguro em casos de acidentes, furtos e roubos para todos os passageiros que
utilizem o mesmo.

2. Os veículos deverão estar em perfeito estado de conservação, limpeza, segurança, portando documentos,
equipamentos e acessórios obrigatórios exigidos pelas instituições de trânsito e demais estabelecidos pela
Contratante.

3. Os horários e locais de saída e destino serão estipulados pelo COREN-SE.
4. Os veículos deverão ter Certificado de Registro na ANT com autorização para transporte de passageiros,

válido e vigente;
5. Fornecer o veículo (objeto da locação) e substituí-lo em caso de quebra ou avaria, por veículo com as

mesmas características do veículo original, e no tocante a ano/modelo, o novo veículo deverá ser igual, ou
melhor, do que o veículo substituído, assim como colocá-lo em perfeitas condições de utilização, no prazo de
12 (doze) horas, sob pena de ser rescindida a locação;

6. No caso de envolvimento de passageiros em evento não previsto, deve-se dar imediata ciência ao COREN-
SE;

7. Arcar com todas as despesas referentes a peças de reposição, manutenção, lubrificação, lavagem e troca de
óleo, licenças especiais e outras necessárias para a consecução dos serviços;

8. Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas do veículo locado disponibilizando, se necessário;
9. Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os seguros

contratados, o locatário arcará com todos os ônus decorrentes de eventuais sinistros, como se segurada fosse;
10. Confiar a direção do veículo somente a motorista devidamente habilitado na categoria D e que não tenha

cometido nenhuma infração nos últimos 12 meses;
11. Tomar providências imediatas em caso de ocorrências graves e acidentes, se necessário acionar a Polícia

Militar ou Federal e Corpo de Bombeiros bem como comunicar ao COREN-SE.

. JUSTIFICATIVA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO ART , § º, INCISO VIII
Nãoàseàapli aà

. MAPA DE RISCO 
 

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO PLANO DE
AÇÃO RESPONSÁVEL

A ausência da
locação de ônibus
para os
funcionários do
COREN-SE.

Média Médio
Instruir novo
processo de
contratação

 Departamento de
gestão

A locação do ônibus trata aprimoramento ao desenvolvimento do profissional de enfermagem, dos servidores
fiscais, colaboradores e conselheiros.

. CONTRATAÇÕES CORRELATOS E/OU INTERDEPENDENTES ART , § º, INCISO XI
Nãoàh àexist iaàdeà o t ataç esà o elatadas.à

à

. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COMA CONTRATAÇÃO ART , § º, INCISO IX
Ga a àoà o àa da e toàdasàa vidadesàdese volvidas,àse p eàe asadosà osàp i ípiosàda

e o o i idade,àefi ia,àefi i iaàeàsuste ta ilidade,à o t i ui doàpa aàaà elho iaàdosàse viçosàp estadosàpelo
COREN/SE.
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à

. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  ART , § º, INCISO X
áà o t ataçãoà àaàp op iaàp ovid iaàadotadaàdia teàdasàde a das.à

Dia teàdoàexpostoàesseàdepa ta e toàde la aàvi velàdoàpo toàdeàvistaàt i oàeàa e tu aàdaàataàdeà egist oàde
p eço,àse doài p es i dívelà o t ataçãoàpa aàoàCOREN-SE.

à

à

Ga riella Santana Silva - Matrí ula
ássesso aàIIà

à

à

à

Do u e toàassi adoàelet o i a e teàpo àGABRIELLA SANTANA SILVA - Matr. ,àAssessor a  II,àe
/ / ,à sà : ,à o fo eàho ioàofi ialàdeàB asília,à o àfu da e toà oàa t.à º,à§à º,àdoàDe etoà º

. ,àdeà àdeàoutu oàdeà .

áàaute idadeàdesteàdo u e toàpodeàse à o fe idaà oàsite
h ps://sei. ofe .gov. /sei/ o t olado _exte o.php?
a ao=do u e to_ o fe i &id_o gao_a esso_exte o= ,ài fo a doàoà digoàve ifi ado à àeào
digoàCRCà .

Referên ia:àP o essoà ºà . / - SEIà ºà
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